
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1668484 - SP (2017/0094222-9)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOAO ALOE RENSI
AGRAVANTE : HELOISA HELENA SALVIA RENSI
AGRAVANTE : MARIA DO ROSARIO ALOE RENSI
AGRAVANTE : FERNANDO DE CARVALHO RENSI
AGRAVANTE : ROBERTO DE CARVALHO RENSI
AGRAVANTE : FRANCISCO ALOE RENSI FILHO
ADVOGADO : DENISE VIDOR CASSIANO - SP068581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO 
CÁLCULO DA RESERVA LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO CÓDIGO FLORESTAL. VEDAÇÃO AO RETROCESSO (
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM). PRECEDENTES DA PRIMEIRA E 
SEGUNDA TURMA DO STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando a 
observância do disposto no antigo Código Florestal, no que diz respeito ao 
cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo do percentual de 
Reserva Legal. O Juízo de piso julgou improcedente os pedidos da exordial. Em 
sede de Apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso do 
Parquet, a fim de permitir o cômputo de Área de Preservação Permanente (APP) 
no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que cumpridas as 
condicionantes previstas do Novo Código Florestal.

2. O ato jurídico – qual seja, o dano pela degradação do espaço 
protegido – não se qualifica como perfeito, completo ou finalizado, justamente 
pelo seu caráter contínuo, renovando-se de forma ininterrupta. A aplicação da 
Lei 12.651/2012 para as supressões de vegetação ocorridas durante a vigência 
da Lei 4.771/1965 não configura, desse modo, retroatividade sobre o ato 
jurídico já acabado, pois o dano permanece; a hipótese trata-se, isso sim, da 
tradicional aplicabilidade imediata da Lei aos fatos acontecidos em sua 
vigência.

3. O que não se pode é admitir o fracionamento da natureza 
jurídica do dano ambiental por degradação de espaços protegidos: de um lado, 
para a contagem da prescrição, considerá-lo como dano permanente, de modo 
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a renovar o termo inicial do prazo prescricional e impedir com isso sua 
fluência; de outro, para definir qual a Legislação aplicável, tratar o dano como 
um ato jurídico perfeito, a atrair a incidência da Lei mais gravosa.

4. Consequentemente, a análise da existência e a recomposição do 
dano em APP, reserva legal ou outro dos espaços tutelados pelo Novo Código 
devem se pautar, atualmente, pela totalidade do regime da Lei 12.651/2012 
(ressalvadas, por óbvio, as disposições declaradas inconstitucionais pelo STF), 
ainda que a degradação tenha ocorrido na vigência da Lei 4.771/1965.

5. Entretanto, ambas as Turmas da Primeira Seção deste Tribunal 
Superior firmaram entendimento segundo o qual a regra geral será a incidência 
da legislação florestal, de direito material, vigente à época dos fatos, na qual se 
determina a aplicação da Lei 4.771/1965 para as degradações ambientais 
ocorridas em sua vigência (PET no REsp. 1.240.122/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2012 e REsp. 1.646.193/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. GURGEL DE FARIA, DJe 4.6.2020).

6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator
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EMENTA

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO 
CÁLCULO DA RESERVA LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO CÓDIGO FLORESTAL. VEDAÇÃO AO RETROCESSO (
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM). PRECEDENTES DA PRIMEIRA E 
SEGUNDA TURMA DO STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando a 
observância do disposto no antigo Código Florestal, no que diz respeito ao 
cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo do percentual de 
Reserva Legal. O Juízo de piso julgou improcedente os pedidos da exordial. Em 
sede de Apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso do 
Parquet, a fim de permitir o cômputo de Área de Preservação Permanente (APP) 
no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que cumpridas as 
condicionantes previstas do Novo Código Florestal.

2. O ato jurídico – qual seja, o dano pela degradação do espaço 
protegido – não se qualifica como perfeito, completo ou finalizado, justamente 
pelo seu caráter contínuo, renovando-se de forma ininterrupta. A aplicação da 
Lei 12.651/2012 para as supressões de vegetação ocorridas durante a vigência 
da Lei 4.771/1965 não configura, desse modo, retroatividade sobre o ato 
jurídico já acabado, pois o dano permanece; a hipótese trata-se, isso sim, da 
tradicional aplicabilidade imediata da Lei aos fatos acontecidos em sua 
vigência.

3. O que não se pode é admitir o fracionamento da natureza 
jurídica do dano ambiental por degradação de espaços protegidos: de um lado, 
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para a contagem da prescrição, considerá-lo como dano permanente, de modo 
a renovar o termo inicial do prazo prescricional e impedir com isso sua 
fluência; de outro, para definir qual a Legislação aplicável, tratar o dano como 
um ato jurídico perfeito, a atrair a incidência da Lei mais gravosa.

4. Consequentemente, a análise da existência e a recomposição do 
dano em APP, reserva legal ou outro dos espaços tutelados pelo Novo Código 
devem se pautar, atualmente, pela totalidade do regime da Lei 12.651/2012 
(ressalvadas, por óbvio, as disposições declaradas inconstitucionais pelo STF), 
ainda que a degradação tenha ocorrido na vigência da Lei 4.771/1965.

5. Entretanto, ambas as Turmas da Primeira Seção deste Tribunal 
Superior firmaram entendimento segundo o qual a regra geral será a incidência 
da legislação florestal, de direito material, vigente à época dos fatos, na qual se 
determina a aplicação da Lei 4.771/1965 para as degradações ambientais 
ocorridas em sua vigência (PET no REsp. 1.240.122/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2012 e REsp. 1.646.193/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. GURGEL DE FARIA, DJe 4.6.2020).

6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por JOAO ALOE RENSI e 

outros, contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Especial do 

Presentante Ministerial, assim ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO CÁLCULO DA RESERVA LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO CÓDIGO FLORESTAL. 
VEDAÇÃO AO RETROCESSO (PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM). 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO (fls. 617/623).

2. Os agravantes afirmam que os fatos jurídicos antigos devem ser 

regidos pela lei nova diante dos seus efeitos continuativos, não devendo 

prevalecer o princípio tempus regit actum, logo deve haver a permissão do 

cômputo das Áreas de Preservação Permanente (APPs) no cálculo da Reserva 

Legal.

3. Pedem, deste modo, o provimento do Agravo Interno, a fim de 

reconsiderar a decisão agravada para que seja negado provimento ao Recurso 

Especial do Presentante Ministerial. A parte agravada apresentou sua 

impugnação (fls. 708/716).
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4. É o relatório.

VOTO

1. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo

2. No mais, trata-se na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando a 

observância do disposto no antigo Código Florestal, no que diz respeito ao 

cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo do percentual de 

Reserva Legal. O Juízo de piso julgou improcedente os pedidos da exordial. Em 

sede de Apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso do 

Parquet, a fim de permitir o cômputo de Área de Preservação Permanente (APP) 

no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que cumpridas as 

condicionantes previstas do Novo Código Florestal.

 
3. O Tribunal de origem se posicionou a favor da aplicação 

retroativa do Novo Código Florestal com vistas ao cômputo da Área de 

Preservação Permanente no percentual da Área de Reserva Legal, a fatos 

ocorridos antes da vigência do Novo Código Florestal (fls. 477/489).

4. É bem verdade que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, 

então, a aplicação do princípio da vedação ao retrocesso em matéria ambiental, 

contudo, deixando claro e expresso que tal princípio tem por escopo e limites a 

proteção ao núcleo essencial (núcleo duro) dos direitos e garantias 

socioambientais conquistadas, não podendo ser entendido como uma vedação 

geral para qualquer tipo de alteração legislativa que venha modificar, limitar ou 

restringir direitos e obrigações atinentes ao Direito Ambiental.

5. Não é plausível, assim, que o legislador fique indefinidamente 

vinculado às legislações anteriores e não possa alterar o modo de concretização 

de determinado direito social, do contrário, o princípio da vedação do retrocesso 

constituiria óbice absoluto a qualquer proposta legislativa tendente a 
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redimensionar a concreção de um direito social, conferindo, assim, uma 

intangibilidade às normas infraconstitucionais que não é extensível nem 

mesmo às normas constitucionais.

6. Tais fatores demonstram que, na interpretação da Corte 

Suprema – a quem compete a guarda da Constituição Federal –, a Lei 

12.651/2012 não introduziu retrocesso proibido à tutela ambiental, 

justamente porque o princípio da vedação ao retrocesso não implica 

imutabilidade ou engessamento da atividade legislativa. Destarte, concluir por 

um suposto direito adquirido da coletividade à aplicação da Lei 4.771/1965, 

em detrimento da incidência imediata da Nova Codificação, consistiria, por vias 

transversas, em afastar a decisão vinculante do STF em controle concentrado 

de constitucionalidade e consagrar a completa imobilização legislativa para um 

sem-número de situações.

7. Portanto, não se pode acolher, de forma genérica, a tese de que o 

direito adquirido ambiental impediria a aplicação da Lei 12.651/2012 nos 

casos ora tratados. As considerações a respeito do maior ou menor nível de 

proteção do Novo Código em relação ao antigo, ou à prevalência do interesse 

ambiental coletivo sobre o exercício individual do direito à propriedade, são 

questões já enfrentadas pelo STF nas sobreditas ações concentradas, de 

maneira que não se pode, agora, adotar a mesma argumentação para conferir 

ultratividade à Lei 4.771/1965.

8. De mais a mais, o ato jurídico – qual seja, o dano pela 

degradação do espaço protegido – não se qualifica como perfeito, completo ou 

finalizado, justamente pelo seu caráter contínuo, renovando-se de forma 

ininterrupta. A aplicação da Lei 12.651/2012 para as supressões de vegetação 

ocorridas durante a vigência da Lei 4.771/1965 não configura, desse modo, 

retroatividade sobre o ato jurídico já acabado, pois o dano permanece; a 
hipótese trata-se, isso sim, da tradicional aplicabilidade imediata da Lei aos 

fatos acontecidos em sua vigência.

9. O que não se pode é admitir o fracionamento da natureza 

jurídica do dano ambiental por degradação de espaços protegidos: de um lado, 

para a contagem da prescrição, considerá-lo como dano permanente, de modo 

a renovar o termo inicial do prazo prescricional e impedir com isso sua 

fluência; de outro, para definir qual a Legislação aplicável, tratar o dano como 
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um ato jurídico perfeito, a atrair a incidência da Lei mais gravosa.

10. Consequentemente, a análise da existência e a recomposição 

do dano em APP, reserva legal ou outro dos espaços tutelados pelo Novo Código 

devem se pautar, atualmente, pela totalidade do regime da Lei 12.651/2012 

(ressalvadas, por óbvio, as disposições declaradas inconstitucionais pelo STF), 

ainda que a degradação tenha ocorrido na vigência da Lei 4.771/1965.

11. Entretanto, a Segunda Turma deste Tribunal Superior firmou 

entendimento segundo a qual a regra geral será a incidência da legislação 

florestal, de direito material, vigente à época dos fatos, na qual se determina a 

aplicação da Lei 4.771/1965 para as degradações ambientais ocorridas em sua 

vigência. Nesse sentido cita-se o aresto paradigmático:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL (LEI 12.651/2012). REQUERIMENTO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO APONTADA. AUTO DE INFRAÇÃO. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI NOVA. ATO JURÍDICO PERFEITO. DIREITO 
ADQUIRIDO. ART. 6o., CAPUT, DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO.

1. Trata-se de requerimento apresentado pelo recorrente, 
proprietário rural, no bojo de ação de anulação de ato c/c indenizatória, 
com intuito de ver reconhecida a falta de interesse de agir superveniente 
do Ibama, em razão da entrada em vigor da Lei 12.651/2012 (novo Código 
Florestal), que revogou o Código Florestal de 1965 (Lei 4.771) e a Lei 
7.754/1989. Argumenta que a nova legislação o isentou da punição que o 
afligia, e que seu ato não representa mais ilícito algum, estando, pois, livre 
das punições impostas. Numa palavra, afirma que a Lei 12.651/2012 
procedera à anistia dos infratores do Código Florestal de 1965, daí sem 
valor o auto de infração ambiental lavrado contra si e a imposição de multa 
de R$ 1.500, por ocupação e exploração irregulares, anteriores a julho de 
2008, de Área de Preservação Permanente nas margens do rio Santo 
Antônio.

2. O requerimento caracteriza, em verdade, pleito de 
reconsideração da decisão colegiada proferida pela Segunda Turma, o que 
não é admitido pelo STJ. Nesse sentido: RCDESP no AgRg no Ag 
1.285.896/MS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
29.11.2010; AgRg nos EREsp 1.068.838/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe 11.11.2010; PET nos EDcl no AgRg no Ag 
658.661/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe 
17.3.2011; RCDESP no CC 107.155/MT, Rel. Ministro Aldir Passarinho 
Junior, Segunda Seção, DJe 17.9.2010; RCDESP no Ag 1.242.195/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.9.2010. Por outro lado, 
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impossível receber pedido de reconsideração como Embargos de 
Declaração, sob o manto do princípio da fungibilidade recursal, pois não se 
levanta nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC.

3. Precedente do STJ que faz valer, no campo ambiental-
urbanístico, a norma mais rigorosa vigente à época dos fatos, e não 
a contemporânea ao julgamento da causa, menos protetora da 
Natureza: O direito material aplicável à espécie é o então vigente à 
época dos fatos. In casu, Lei 6.766/79, art. 4o., III, que determinava, em 
sua redação original, a faixa non aedificandi de 15 (quinze) metros de 
cada lado do arroio (REsp 980.709/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2.12.2008).

4. Ademais, como deixa claro o novo Código Florestal (art. 59), o 
legislador não anistiou geral e irrestritamente as infrações ou extinguiu a 
ilicitude de condutas anteriores a 22 de julho de 2008, de modo a implicar 
perda superveniente de interesse de agir. Ao contrário, a recuperação do 
meio ambiente degradado nas chamadas áreas rurais consolidadas 
continua de rigor, agora por meio de procedimento administrativo, no 
âmbito de Programa de Regularização Ambiental - PRA, após a inscrição 
do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR (§ 2o.) e a assinatura de 
Termo de Compromisso (TC), valendo este como título extrajudicial (§ 3o.). 
Apenas a partir daí serão suspensas as sanções aplicadas ou aplicáveis (§ 
5o., grifo acrescentado). Com o cumprimento das obrigações previstas no 
PRA ou no TC, as multas (e só elas) serão consideradas convertidas em 
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente".

5. Ora, se os autos de infração e multas lavrados tivessem sido 
invalidados pelo novo Código ou houvesse sido decretada anistia geral e 
irrestrita das violações que lhe deram origem, configuraria patente 
contradição e ofensa à lógica jurídica a mesma lei referir-se a suspensão e 
conversão" daquilo que não mais existiria: o legislador não suspende, nem 
converte o nada jurídico. Vale dizer, os autos de infração já constituídos 
permanecem válidos e blindados como atos jurídicos perfeitos que são - 
apenas a sua exigibilidade monetária fica suspensa na esfera 
administrativa, no aguardo do cumprimento integral das obrigações 
estabelecidas no PRA ou no TC. Tal basta para bem demonstrar que se 
mantém incólume o interesse de agir nas demandas judiciais em curso, 
não ocorrendo perda de objeto e extinção do processo sem resolução de 
mérito (CPC, art. 267, VI).

6. Pedido de reconsideração não conhecido (PET no REsp. 
1.240.122/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

12. Esse entendimento foi referendado pela Primeira Turma, por 

maioria, no julgamento do REsp 1.646.193/SP, Relator para o acórdão 

Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 12.5.2020. Assim, considerando a 

função constitucional desta Corte de uniformização da jurisprudência pátria, 
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ressalvo-se meu ponto de vista para acompanhar o posicionamento da Turma 

julgadora.

13. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 
Particular.

14. É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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